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Resumo: A transformação digital tem reconfigurado a saúde mental ao integrar tecnologia 
e cuidado. Este estudo realiza uma revisão genealógica para analisar como tais tecnologias 
incorporam concepções de psicoterapia, desde simuladores dos anos 1960 até apps 
contemporâneos. Os resultados apontam para uma crescente modularização de 
tratamentos, ampliando o acesso, mas impondo desafios de engajamento. Essas dinâmicas 
são discutidas à luz dos atuais avanços na pesquisa em psicoterapia.  
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INTRODUÇÃO 

A transformação digital vem modificando 
sensivelmente as estruturas gerenciais e operacionais 
de sistemas de saúde em escala global (De Witte et 
al., 2026). Um de seus aspectos constitutivos reside 
na integração multinível de tecnologias de 
informação, comunicação e computação (Fleming et 
al., 2025), de modo a otimizar os fluxos decisórios e 
ampliar o alcance e a resolutividade dos serviços.  

No âmbito da saúde mental, a transformação digital 
assume múltiplas facetas, englobando uma 
constelação de tecnologias, como aplicativos (apps) 
de saúde móvel (mHealth), chatbots, esquemas 
algorítmicos, dispositivos de monitoramento 
ecológico momentâneo, teleconsultas, ambientes de 
realidade virtual, entre outras (Almuqrin et al., 2025; 
Bond et al., 2023; Galatzer-Levy et al., 2023).  

Em meio a estas inovações, a implementação de apps 
assistenciais tem sido particularmente apontada como 
uma solução promissora para reduzir lacunas e 
mitigar problemas de acesso a tratamentos 
especializados (Almuqrin et al., 2025; Galatzer-Levy 
et al., 2023; Leigh e Flatt, 2015). Conceitualmente, 
estes apps consistem em artefatos digitais projetados 
para entregar componentes manualizados de 
psicoterapias específicas (Almuqrin et al., 2025; 
Galatzer-Levy et al., 2023; Leigh e Flatt, 2015), 
como a Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) 
(Araya et al., 2021), a Terapia Comportamental 
Dialética (Dixit et al., 2025) e programas baseados 
em mindfulness (Bergerot et al., 2025).  

Apesar das múltiplas variações de design, interface e 
arquitetura (Kelders et al., 2012), as chamadas 
intervenções psicossociais digitais resguardam ao 
menos algumas propriedades em comum. Barak et al. 

(2009), por exemplo, define as web-based therapies 
como dispositivos prescritivos, majoritariamente 
autoguiados e orientados à mudança comportamental 
e à educação em saúde, ao passo que Christensen 
(2002), em um nível mais formal de abstração, 
caracteriza-as enquanto “serviços e informações de 
saúde mental fornecidos ou aprimorados pela Internet 
e tecnologias relacionadas”. 

Ora, apesar do discurso frequentemente entusiástico, 
uma crescente literatura vem sustentando 
posicionamentos críticos a respeito dos processos de 
digitalização: enquanto alguns autores avaliam o 
desenvolvimento tecnológico per se, ressaltando que 
este não se trata de um processo neutro, mas que 
aglutina em seu bojo uma amálgama de pressupostos 
políticos, sociotécnicos e filosóficos (Coeckelbergh, 
2018; Han, 2025; Miller, 2022; Verbeek, 2020), 
outros endereçam suas críticas aos diferentes usos e 
aplicações de tecnologias digitais — incluindo os 
apps — no cuidado em saúde mental (Berger, 2025; 
Galatzer-Levy et al., 2023; Leigh e Flatt, 2015). 

Contudo, observa-se na literatura uma relativa 
escassez de investigações que articulem, de maneira 
histórica e conceitual, o desenvolvimento dessas 
tecnologias com as concepções subjacentes de terapia 
psicológica que elas pressupõem e operacionalizam.  

Assim, este trabalho tem como finalidade analisar, a 
partir de uma perspectiva histórico-genealógica, 
como diferentes gerações de tecnologias em saúde 
mental incorporam e reconfiguram concepções de 
psicoterapia. Argumenta-se que a evolução 
tecnológica nesta seara não apenas ampliou o acesso 
ao cuidado, mas também se associa a uma 
progressiva difusão e formalização das terapias 
psicológicas enquanto sistemas modulares, 
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ensináveis e operacionalizáveis — processo que 
encontra sua expressão mais bem acabada nos apps 
contemporâneos. Ao final, pretende-se discutir estas 
dinâmicas à luz dos atuais avanços na pesquisa em 
psicoterapia.  

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão de literatura inspirada em 
uma abordagem genealógica (Geuss, 2002; Queloz, 
2022; Sylvia IV, 2021). A problematização inicial 
foi: como as interações entre tecnologia e 
psicoterapia refletem ideias específicas sobre a 
natureza destas terapias e sobre o próprio sofrimento 
psíquico? A unidade de análise do estudo consistiu 
em tecnologias que entregassem intervenções ou 
componentes de intervenções psicoterapêuticas, 
incluindo protótipos experimentais, programas 
computadorizados, plataformas na web e apps 
mHealth. Desta forma, partimos do “superior” ao 
“inferior” (Queloz, 2022), ou seja, da materialidade 
tecnológica às concepções de base.  

O processo de identificação das fontes ocorreu em 
duas etapas. Primeiro, adotou-se como ponto de 
partida o trabalho de Eysenbach (2005) sobre a law 
of attrition em intervenções digitais, em função de 
seu caráter sumarizador e da precedência temporal 
(publicado há mais de vinte anos) das tecnologias 
analisadas pelo autor. A partir deste ponto, foi 
conduzido um rastreamento retrospectivo por meio 
de uma estratégia de encadeamento de referências 
(backward snowballing), priorizando fontes 
primárias que descrevessem o desenvolvimento, a 
implementação ou a avaliação de tecnologias 
relevantes em diferentes períodos históricos. A 
seleção das fontes foi orientada por critérios de 
relevância histórica e representatividade de diferentes 
paradigmas tecnológicos e terapêuticos. Em seguida, 
articulamos — narrativamente — fontes secundárias 
e complementares para sustentar a interpretação 
crítica dos achados, especialmente no que diz 
respeito às dimensões subjacentes (filosófica, teórica, 
conceitual, etc.) do desenvolvimento tecnológico em 
exame. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Uma visão geral do fluxo evolutivo dos apps de 
saúde mental é apresentada na Tabela 1. 

Tabela 1. Breve genealogia dos apps de saúde mental. 
Tecnologia Características 

Simuladores de 
base psicoterápica  

Modelos experimentais 
baseados em processamento 
de linguagem natural 

Counseling 
educacional 

Orientação profissional 
computadorizada  

Terapias 
computadorizadas  

TCC entregue por 
programas de computador 

Terapias baseadas 
em Web/Internet 

TCC entregue por 
plataformas na web 

Terapias baseadas 
em App  

TCC, incluindo terapias de 
terceira onda, entregues por 
mHealth 

Terapias baseadas 
em mensagens 

multimídia 

TCC, incluindo terapias de 
terceira onda, entregues por 
mensagens de texto ou apps 
de chat e mensagem. 

Década de 1960: experimentação e prototipagem 

As tecnologias desenvolvidas nesta década, apesar de 
seu caráter por vezes rudimentar, foram precursoras 
dos modelos atuais de mHealth. É justamente neste 
período que uma terapia maquínica passa a ser 
concebida como algo realizável — considerando 
tanto a densidade tecnológica da época quanto a 
própria legitimidade destas tecnologias no cuidado 
clínico. 

ELIZA foi um programa de computador de 
Processamento de Linguagem Natural (PLN) 
(Pereira, s.d.) que simulava diálogos nos moldes da 
psicoterapia humanística de Carl Rogers 
(Weizenbaum, 1966; Bassett, 2019). O programa era 
baseado na linguagem de programação SLIP 
(Symmetric List Processor) (Weizenbaum, 1963) e 
operava por meio de um conjunto de regras de 
decomposição-remontagem de sentenças (inputs) a 
partir de redes de palavras-chave — que modulavam 
os outputs do programa. Foi o primeiro artefato 
digital a condensar elementos de uma terapia 
psicológica stricto sensu em uma matriz de interação 
humano-máquina. 

Apesar de sua configuração interna, ELIZA não foi 
projetada intencionalmente como uma ferramenta 
clínica (Weizenbaum, 1966, 1976) e seu criador, o 
cientista da computação Joseph Weizenbaum 
(1923-2008), lamentou que tal interpretação tenha 
ganhado força e influenciado iniciativas dessa 
natureza posteriormente (Bassett, 2019; 
Weizenbaum, 1976). Uma delas foi um simulador de 
terapia desenvolvido por um grupo de pesquisadores 
da Universidade de Stanford — com o apoio 
financeiro do National Institute of Mental Health — 
ainda na década de 1960 (Colby et al., 1966). 
Tratava-se de um protótipo cujo objetivo era 
possibilitar atendimentos psicológicos 
automatizados; em outras palavras, a expectativa dos 
desenvolvedores era que o programa fosse capaz de 
emular competências terapêuticas nucleares, como 
espelhamentos, reformulações, interpretações e 
elementos da relação terapêutica. Diferentemente de 
ELIZA, a equipe de Stanford tinha a ambição 
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declarada de preencher lacunas nas instituições 
psiquiátricas da época: “If method proves beneficial, 
then it would provide a therapeutic tool which can be 
made widely available to mental hospitals and 
psychiatric centers suffering a shortage of therapists” 
(Colby et al., 1966).  

É digno de nota que, a despeito dos conceitos 
psicodinâmicos empregados no desenho do protótipo, 
os autores tenham descrito a figura do terapeuta 
humano como um “processador de informações e 
tomador de decisões” (Colby et al., 1966), deixando 
explícita a concepção ontológica subjacente ao 
projeto: a psicoterapia como um sistema de 
interações mediadas por estruturas 
semântico-informacionais. Dizendo de outro modo: 
os estados da mente (do terapeuta em seu ofício), 
nessa visão, corresponderiam aos processos da 
máquina, de maneira que a terapia maquínica nada 
mais seria do que uma extensão da própria terapia 
humana, só que instanciada em uma base material 
diversa.   

Outro marco dos anos 1960 foram as pesquisas 
envolvendo programas de counseling educacional 
automatizado (Ellis e Wetherell, 1966; Loughary et 
al., 1966), voltados à orientação de carreira por meio 
de técnicas de resolução de problemas, tomada de 
decisão assistida por computador e modelagem de 
dados. Embora não diretamente relacionadas à saúde 
mental, estas tecnologias representaram um marco ao 
converterem módulos de instrução profissional em 
formatos computadorizados e interativos, como viria 
a ocorrer em larga escala nas décadas posteriores 
com a TCC. 

A fase da computadorização  

A TCC de Aaron Beck foi a talking therapy mais 
amplamente testada em ensaios clínicos 
randomizados nos últimos cinquenta anos (Cuijpers 
et al., 2025). Em contraste com os modelos 
psicodinâmicos e humanísticos, sua estrutura geral 
previa uma abordagem clínica menos centrada nas 
dinâmicas terapeuta-paciente como motor básico de 
mudança e mais orientada ao ensino/aprendizagem 
de habilidades — de  modificação de crenças, 
construção de comportamentos, processamento e 
regulação emocional, coping, comunicação assertiva, 
etc. Nessa perspectiva, o paciente, na medida em que 
vai adquirindo tais habilidades, tenderia 
progressivamente a se tornar seu próprio terapeuta 
(Beck, 2021); o componente da TCC que melhor 
representa este objetivo é a chamada biblioterapia, 
uma espécie de auto-terapia focada na entrega 
estruturada de conteúdos, exercícios e protocolos 
(Beck, 2021; Fanner e Urquhart, 2008; Marrs, 1995).  

Uma vez que a TCC passa a ser reconhecida pela 
comunidade científica como uma psicoterapia 
empiricamente validada (Beck e Fleming, 2021), o 

próximo passo natural seria direcionar esforços para 
ampliar seus formatos de entrega, organizando-a em 
pacotes estruturados e reprodutíveis de ingredientes 
terapêuticos para diferentes condições clínicas: a 
computadorização da TCC constituiu uma dessas 
frentes de desenvolvimento. De fato, diversos autores 
já nas décadas de 1970 e 1980 argumentavam em 
favor de um certo paralelismo entre as ontologias de 
base da TCC e da computação (Lawrence, 1986; 
Zarr, 1984).  

Os trabalhos de Lawrence (1986) e Zarr (1984) 
oferecem um panorama do estado da arte das 
computer-assisted therapies naquele recorte 
temporal. Em linhas gerais, esse momento 
tecnológico foi marcado por uma série de programas 
de computador autoguiados, multimídia e modulares, 
que reproduziam diretamente estratégias cognitivos 
e/ou comportamentais e funcionam tanto como 
planos de tratamento autônomos, quanto como 
tecnologias de suporte a terapias guiadas por 
terapeuta. Alguns exemplos incluem o DCS PLATO 
(Wagman, 1980) para demandas de resolução de 
problemas, o MORTON (Selmi et al., 1982; 1990) 
para depressão, o modelo palmtop-computer-assisted 
de Newman et al. (1997) para o transtorno do pânico, 
intervenções comportamentais para o tratamento da 
obesidade (Burnett et al., 1985), entre outros 
programas (Lawrence, 1986; Zarr, 1984). Do ponto 
de vista da interface, buscava-se aqui adaptar a 
biblioterapia para o computador, de modo a incluir 
elementos de interatividade (como caixas de texto, 
mensagens escritas e modelos de design 
antropomorfizado), sequenciamento de etapas (fases, 
módulos) e feedback automático (ainda que 
personalizado, baseado nos avanços no programa). O 
uso dessas tecnologias variava entre doméstico, 
institucional e em settings de pesquisa (Lawrence, 
1986; Zarr, 1984). 

Destacamos que a dimensão self-help da TCC  foi 
provavelmente o fio condutor teórico-conceitual dos 
processos de reprodução tecnológica que acabamos 
de descrever e, por conseguinte, da digitalização 
psicoterapêutica em um sentido ampliado (Andersson 
et al., 2008).  

Da integração com a web à disseminação dos apps 

A computadorização acompanhou o avanço 
tecnológico das décadas seguintes, evoluindo 
gradualmente para formatos 
Web-Based/Internet-Delivered. A migração para 
plataformas web não configurou uma ruptura 
conceitual, mas antes uma intensificação de 
tendências já delineadas nas fases anteriores: ODIN 
(Clark et al., 2002), BluePages/MoodGYM 
(Christensen et al., 2004) e The Panic Center 
(Farvolden et al., 2005) figuram entre alguns dos 
websites desenvolvidos nesse período. É neste 
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contexto que se ampliam as possibilidades de 
superação de limites infraestruturais, geográficos e 
espaciais, na medida em que as intervenções passam 
a ser entregues por meio de camadas de 
transmissibilidade — embora, naquele momento, sua 
disseminação e presença em contextos real world 
ainda fosse relativamente restrita (Andersson, 2018; 
Rogers et al., 2017). 

A disseminação dos apps parece iniciar-se por volta 
da década de 2010, em consonância com a 
popularização dos smartphones e a consolidação de 
ecossistemas digitais móveis, que passam a sustentar 
novas formas de provisão de cuidado em saúde 
mental (Donker et al., 2013; Bakker et al., 2016; 
Torous et al., 2018). Observa-se, então, uma 
reconfiguração das intervenções não apenas em seus 
formatos de entrega, mas sobretudo em seu grau de 
inserção no cotidiano, que se torna contínuo e ubíquo 
(Firth et al., 2017). Diferentemente das plataformas 
web — associadas a momentos mais delimitados de 
acesso —, os apps introduzem uma lógica de 
presença permanente, na qual conteúdos terapêuticos 
podem ser acionados a qualquer momento, 
integrando-se às rotinas e aos microcontextos da vida 
social (Klasnja e Pratt, 2012). 

Do ponto de vista técnico e conceitual, os apps 
aprofundam a lógica de modularização já presente 
nas fases pretéritas, organizando os tratamentos em 
unidades — sessões, trilhas ou jornadas (Andersson 
et al., 2014) — mediadas por interfaces interativas, 
notificações automatizadas, monitoramento e 
feedback em tempo real, além de recursos multimídia 
que ampliam o engajamento (Firth et al., 2017; 
Kelders et al., 2012). Paralelamente, incorporam 
elementos de design persuasivo e gamificação, como 
metas, recompensas e progressão, voltados à 
sustentação do uso em contextos autoguiados 
(Kelders et al., 2012). 

Essa intensificação da lógica de autoaplicação 
evidencia, contudo, algumas tensões inerentes ao 
modelo: a ampliação do acesso e da escalabilidade 
ocorre em paralelo a desafios de engajamento e 
continuidade, frequentemente descritos na literatura 
sob a rubrica de attrition (Eysenbach, 2005; Torous 
et al., 2020). Nesse cenário, emergem estratégias 
alternativas de entrega, como as intervenções 
baseadas em mensagens multimídia (Web-Based Text 
Messaging), nas quais conteúdos terapêuticos são 
distribuídos de forma assíncrona, em unidades breves 
e recorrentes, por meio de canais já incorporados às 
práticas comunicacionais cotidianas, como 
aplicativos de mensagem instantânea (Hall et al., 
2015; Berrouiguet et al., 2016). Ao se apoiarem em 
infraestruturas amplamente disseminadas, tais 
tecnologias tendem a reduzir barreiras de acesso e a 
demandar menor esforço ativo de engajamento, 
inserindo-se em fluxos comunicacionais já 

estabelecidos (Willcox et al., 2019; Mayberry e Jaser, 
2018). Evidências recentes sugerem, inclusive, 
menores taxas de attrition em comparação a 
intervenções exclusivamente baseadas em apps (Prior 
et al., 2024), indicando que a forma de mediação 
tecnológica condiciona não apenas a experiência de 
uso, mas também a permanência dos usuários. 

Em termos genealógicos, esse conjunto de 
desenvolvimentos pode ser interpretado como uma 
inflexão no processo de digitalização das 
psicoterapias. Se, por um lado, os apps representam a 
culminação de uma tendência à formalização, 
padronização e encapsulamento dos componentes 
terapêuticos, por outro, as intervenções baseadas em 
mensagens apontam para uma rearticulação dessa 
lógica, na qual tais componentes são distribuídos de 
maneira ainda mais fragmentada, contextual e 
integrada ao cotidiano. Trata-se, portanto, menos de 
uma ruptura do que de um deslocamento na forma de 
materialização e experiência da terapia nas 
infraestruturas digitais contemporâneas, 
radicalizando a concepção segundo a qual os 
componentes psicoterapêuticos podem ser 
decompostos e entregues em unidades discretas. 

O estatuto empírico das psicoterapias no contexto 
da digitalização   

A psicoterapia é um campo clínico e de pesquisa 
amplamente diversificado. Ainda assim, sua prática 
pode ser definida, de forma concisa, como a 
aplicação intencional e teoricamente informada de 
métodos clínicos e estratégias interpessoais, 
derivados de princípios psicológicos, com o objetivo 
de promover mudanças em aspectos relevantes do 
funcionamento subjetivo (Prochaska & Norcross, 
2018).  

Uma distinção conceitual fulcral nesse campo diz 
respeito aos fatores específicos e aos fatores comuns: 
enquanto os primeiros correspondem às técnicas e 
procedimentos próprios de cada abordagem, os 
segundos referem-se a elementos transversais, 
presentes em diferentes modalidades terapêuticas, 
incluindo aliança terapêutica, empatia, 
responsividade, clarificação de significados, 
colaboração, consenso sobre objetivos e ativação de 
recursos, entre outros (Eubanks e Babl, 2024). Nesse 
sentido, um corpo robusto de evidências tem 
apontado, precisamente, para os fatores comuns em 
psicoterapia como importantes preditores de 
mudança clínica (Azubuike et al., 2025; Del Re et al., 
2021; Eubanks e Babl, 2024; Flückiger et al., 2020; 
Tryon et al., 2018).  

Em que medida os apps — estruturados, como visto, 
em torno da decomposição e entrega de fatores 
específicos das psicoterapias — são capazes de 
reproduzir, sustentar ou reconfigurar os fatores 
comuns?  
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Apesar dos argumentos favoráveis à existência de 
relações terapêuticas “desencarnadas” em 
intervenções digitais (Mulder et al., 2017), os fatores 
comuns não podem ser resumidos apenas à aliança 
terapeuta-paciente (Cuijpers et al., 2019). A 
capacidade de personalizar e adaptar o tratamento às 
necessidades clínicas emergentes no atendimento 
(responsividade) — também um fator comum — 
parece estar associada com melhores resultados 
(Constantino et al. 2020) e desempenhar um papel 
relevante na implementação de intervenções em 
cenários real world (Bennett e Shafran, 2023). Na 
mesma linha, considerando as idiossincrasias de cada 
caso clínico, a interação humana pode precipitar 
experiências emocionais corretivas, relevantes aos 
processos de mudança (Cuijpers et al., 2019; Hubatka 
e Řiháček, 2025). 

Esses apontamentos convergem com achados em 
literatura sobre diferenças de attrition entre 
intervenções autoguiadas e guiadas por terapeuta, 
com o segundo grupo apresentando menores taxas de 
abandono ou mesmo melhores resultados (Jabir et al., 
2025; Linardon et al., 2025; Musiat et al., 2022; Sun 
et al., 2025). 

Assim, os fatores comuns podem ser lidos como 
medidas otimizadoras de mudança (Villiger, 2025; 
Wampold e Imel, 2015). Dizendo de outro modo: 
estruturas interacionais, baseadas em relações reais 
de ajuda psicológica, que geram contextos para a 
atuação dos fatores específicos na vida singular — 
com seus múltiplos extratos biográficos — da pessoa 
(paciente, usuário) em sofrimento psicológico.  

Conceituadas desta forma, as intervenções digitais 
podem ser pensadas como ferramentas de uso 
humano a serviço dos processos de tratamento 
(Berger, 2025), e a psicoterapia como um sistema 
complexo, relacional, não redutível à simples 
reprodução de fatores específicos manualizados.  

CONCLUSÃO 

A trajetória das intervenções digitais em saúde 
mental — simuladores de terapia, programas, sites, 
apps, agentes de conversação — evidencia que os 
fluxos tecnológicos não representam apenas vias 
opacas de transmissão, mas que participam 
ativamente da redefinição do que se entende por 
prática psicoterapêutica. Essas transformações 
colocam em questão não apenas a dimensão da 
eficácia e efetividade dessas intervenções, mas 
também os próprios limites conceituais da 
psicoterapia enquanto prática clínica, abrindo espaço 
para novas formas de cuidado que tensionam as 
fronteiras entre tratamento, comunicação e 
experiência cotidiana. 
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